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Avanços e retrocessos da luta contra o 
trabalho escravo contemporâneo no Brasil

Rafael Stefanini Gil
Ana Yara Paulino

1

O que é trabalho escravo

Trabalho Análogo a Escravo ou Trabalho Escravo Contemporâneo 
é todo serviço forçado por meios psicológicos, físicos, geográficos, sociais 
e/ou financeiros, sob condições desumanas e insalubres, colocando a saúde 
e a vida destes trabalhadores em risco.

Segundo o artigo 149 do Código Penal brasileiro, trabalho aná-
logo a escravo é crime, cuja pena é a reclusão de dois a oito anos, além 
do pagamento de multas indenizatórias e pena correspondente à violên-
cia. Considera-se trabalho escravo todo serviço que submete o indivíduo 
às seguintes características: cerceamento de liberdade; servidão por dívida 
https://doi.org/10.36311/2018.978-85-7249-015-3.p27-50
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(peonagem); condições degradantes no ambiente de trabalho e jornadas 
exaustivas de trabalho (JUSBRASIL, 2014).

O termo mais usual no Brasil é Trabalho Escravo, dada a nossa 
história; ou, devido à legislação, Trabalho Análogo a Escravo. A OIT, por 
sua vez, usa a denominação Trabalho Forçado.

2

Incidências de trablho escravo no Brasil

As vítimas do trabalho escravo contemporâneo, geralmente 
oriundas de situações e regiões pauperizadas em busca de uma vida melhor, 
tornam-se presas fáceis dos chamados “gatos”, intermediadores que aliciam 
os indivíduos à escravidão para fazendeiros ou empresários.

Os estrangeiros quase sempre permanecem em centros urbanos 
por serem mais suscetíveis a chantagens psicológicas, principalmente as 
relacionadas com as consequências de uma denúncia, face a sua situação 
na maioria das vezes irregular no país.

No Brasil, a maioria dos casos de trabalhadores em condição aná-
loga a escravo são homens de 18 a 34 anos com o ensino fundamental I 
incompleto em atos de peonagem. Dívidas são criadas entre o patrão e o 
trabalhador, através de gastos no próprio serviço prestado (equipamen-
tos de proteção individual, alimentação, etc.) onde o trabalhador sempre 
fica devendo, tendo que submeter-se a longas jornadas de trabalho, que 
geralmente incluem sábados e domingos na esperança de saldar a dívida 
(COMISSÃO PASTORAL DA TERRA, 2014).

Aqueles que exploram força de trabalho análoga a escravo  uti-
lizam  vários tipos de violência – física, psicológica, distância geográfica, 
financeira e social – para reterem esses trabalhadores. Os artifícios vão desde 
locais de trabalho isolados (muitas vezes no meio de matas ou edifícações 
fechadas) com prepostos armados até o uso de artifícios psicológicos, como 
na maioria dos casos de peonagem, a responsabilidade moral ou honra do 
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trabalhador para saldar a dívida irreal gerada ou, nos casos dos estrangeiros, 
o medo de ser extraditado para o seu país.

Em cada caso de denúncia ou flagrante, é necessária uma apura-
ção rigorosa, pois o trabalho escravo contemporâneo pode ocorrer mes-
mo nas metrópoles, como por exemplo, em obras de grandes empreiteiras, 
como a de expansão do aeroporto de Guarulhos, em 2013, onde foram 
libertados 111 trabalhadores em condição análoga a escravo.

De 1995 a 2013 o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) 
libertou em 25 estados brasileiros 46.484 trabalhadores em condição aná-
loga a escravo, fiscalizou 3.741 estabelecimentos, efetuou 1.572 operações 
e recolheu mais de 86 bilhões de reais em multas e indenizações. Através 
do gráfico abaixo, podemos identificar quantas pessoas foram resgata-
das em cada ano, segundo a Divisão de Fiscalização para Erradicação do 
Trabalho Escravo (Detrae), da Secretaria de Inspeção do Trabalho do MTE 
(DETRAE, 2013). 

Gráfico 1 – Brasil – Trabalhadores resgatados pelo MTE em todo país de 
1995 a 2003.

Fonte: Elaborado pelos autores
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De 2008 a 2013 o MTE fiscalizou 1.857 estabelecimentos e res-
gatou 18.717 trabalhadores em condições análogas a escrava em todo o 
país (DETRAE, 2013). Em 2003 o MTE criou a “Lista Suja do Trabalho 
Escravo”, cujo objetivo é cadastrar todos aqueles – pessoas físicas e jurídicas 
– que forem autuados utilizando trabalho escravo. Em virtude a entrada ou 
saída dos cadastrados na lista, a mesma é atualizada periodicamente. A atu-
alização de 01 de julho de 2014 indicava 582 empregadores cadastrados.

Através do gráfico a seguir pode-se identificar a distribuição per-
centual dessas ocorrências, por região geográfica.

Gráfico 2 – Brasil – Distribuição percentual de fiscalizações e 
trabalhadores resgatados pelo MTE por região geográfica, de 2008 a 

2013 e distribuição percentual dos empregadores cadastrados na “Lista 
Suja” por região geográfica, em 01/07/2014.

Fonte: Elaborado pelos autores
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Observa-se, no gráfico acima, que as regiões que possuem maior 
número de fiscalizações são as regiões norte e centro-oeste e que a região 
que recebe menos fiscalização é a região sudeste; porém a região sudeste 
é a que possui mais trabalhadores resgatados. Também se nota que quase 
metade dos empregadores que constam do cadastro na “Lista Suja” e quase 
um terço das fiscalizações estão concentradas na região norte.

Os próximos gráficos identificam a distribuição percentual dos 
empregadores cadastrados na atualização de 01/07/2014 da “Lista Suja” 
por atividade econômica em cada região do país. Em geral, os setores eco-
nômicos que possuem a maior quantidade de empregadores cadastrados 
por uso de mão de obra escrava é a agropecuária e a carvoaria; na região 
sudeste, a construção civil e as oficinas de costura vêm ganhando expres-
sividade. Também pode ser observado que nas regiões sul e sudeste há 
empregadores cadastrados cuja atividade econômica é o comércio.

Gráfico 3 – Brasil – Distribuição percentual dos empregadores na “Lista 
Suja” por atividade econômica na Região Norte em 01/07/2014.

Fonte: Elaborado pelos autores
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Gráfico 4 – Brasil – Distribuição percentual dos empregadores na “Lista 
Suja” por atividade econômica na Região Nordeste em 01/07/2014.

Gráfico 5 – Brasil – Distribuição percentual dos empregadores na “Lista 
Suja” por atividade econômica na Região Centro-Oeste em 01/07/2014.

Fonte: Elaborado pelos autores
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Gráfico 6 – Brasil – Distribuição percentual dos empregadores na “Lista 
Suja” por atividade econômica na Região Sudeste em 01/07/2014.

Fonte: Elaborado pelos autores

Gráfico 7 – Brasil – Distribuição percentual dos empregadores na “Lista 
Suja” por atividade econômica na Região Sul em 01/07/2014.

Fonte: Elaborado pelos autores
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Todos os gráficos e figuras apresentados nesse artigo, utilizando 
fontes diversas, foram criados especialmente com o objetivo de demonstrar 
ao leitor a dimensão, configuração e localização do trabalho escravo con-
temporâneo no Brasil.

3

Iniciativas da OIT

A Organização Internacional do Trabalho (OIT), um dos orga-
nismos multilaterais da Organização das Nações Unidas (ONU), fundada 
em 1919 pelo Tratado de Versalhes, tem por objetivo garantir os direitos 
humanos nas condições de trabalho em nível internacional. A OIT é o úni-
co organismo tripartite da ONU, ou seja, suas decisões são aclamadas por 
consenso entre três atores sociais: empregadores, trabalhadores e governos.

Em 1930, foi aprovada na OIT a Convenção 29 que tinha por 
objetivo conceituar e abolir o trabalho forçado ou obrigatório e, em 1957, 
a Convenção 105, com o propósito de intensificar a luta por sua erradica-
ção. Note-se que o Brasil ratificou a Convenção 29 somente em 1957 e a 
Convenção 105, em 1965.

Em junho de 2014 ocorreu a 103ª Conferência da Organização 
Internacional do Trabalho na sua sede, em Genebra, Suíça. Um dos objeti-
vos da conferência era intensificar a luta contra o trabalho forçado em nível 
mundial, a fim de fortalecer as ações de combate, prevenção, proteção e 
compensação das vítimas. Gerou no seu último dia um protocolo que atu-
alizou a Convenção 29 de 1930 e uma carta de recomendações. A delega-
ção do Brasil votou de forma unânime a favor da aprovação do protocolo.

A missão da OIT é promover oportunidade para que os homens e 
mulheres possam ter acesso a um trabalho decente e produtivo, garantindo 
condições de liberdade, segurança, equidade e dignidade em seu trabalho. 
Por ser um órgão internacional ligado a ONU, ela é formada por represen-
tantes do mundo todo, os países membros, que assumem o compromisso 
de elaborar normas e fiscalizar sua eficácia em consonância com as normas 
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trabalhistas em âmbito internacional, e assim orientar a regulamentação 
das relações de trabalho em cada um dos países membros.

Quando a organização identifica um problema trabalhista nos pa-
íses, ela dá início a um longo processo de elaboração, discussão, emendas, 
de normas que pode resultar em uma Convenção aprovada ou rejeitada por 
consenso de forma tripartite (empregadores, trabalhadores e governos).

As convenções são ratificadas ou não pelos países membros, po-
rém aqueles que ratificam as convenções têm por obrigação honrar e lutar 
pelo que nelas é firmado, muitas vezes tendo que adaptar suas leis, criar 
órgãos públicos, iniciar projetos, entre outras ações que são consequências 
da ratificação. As recomendações e os protocolos não são objeto de ratifi-
cação, pois constituem orientações e sugestões referentes a convenções já 
existentes ou que podem abrir caminho a uma nova convenção.

Segundo estimativa da OIT para 2012, existiam em torno de 
20,9 milhões de pessoas vítimas de trabalho forçado no mundo (UNITED 
NATIONS REGIONAL INFORMATION CENTRE FOR WESTERN 
EUROPE (UNRIC), [20--]). Comparando com a estimativa de 2005, que 
era de 12,3 milhões de vítimas, pode-se concluir que houve um aumento 
de 69,92% em um período de sete anos (BARBOSA, 2015).

Das quase 21 milhões de pessoas em situação de trabalho força-
do no mundo, acredita-se que em torno de 1,8 milhões (8,61%) estavam 
na América Latina, 3,7 milhões (17,7%) estavam na África, 11,7 milhões 
(55,98%) na Ásia-Pacífico e os restantes 3,7 milhões (17,7%) no resto do 
mundo. Estima-se também que dessas pessoas escravizadas, 4,5 milhões 
eram vítimas de exploração sexual e 5,5 milhões tinham menos de 18 anos 
e que 18,7 milhões (89,47%) pessoas eram exploradas por economias pri-
vadas (UNRIC,[20--]).

Estima-se que o trabalho forçado gera 150 milhões de dólares por 
ano, dos quais 99 milhões de dólares seriam através da exploração sexual e 
51 milhões de dólares através da exploração por economias privadas, dos 
quais 34 milhões de dólares nas atividades econômicas de construções, 
indústrias, mineração e serviços; 9 milhões de dólares seriam através da 
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agricultura, silvicultura e pesca e 8 milhões de dólares, nos trabalhos do-
mésticos (OIT, 2014).

A metodologia da OIT para estimar o número de pessoas em 
trabalho forçado no mundo apóia-se em um método estatístico chamado 
pela literatura estatística de “captura-recaptura”, muito utilizado para es-
timar a população de espécies silvestres ou populações de difícil acesso. O 
método de uma forma geral baseia-se no armazenamento de informações 
das libertações (quantas pessoas foram libertadas, área geográfica ou local, 
atividade e a data) em duas listas independentes. Através desse banco de 
dados (que passa a constituir uma amostra) a OIT estima quantas pessoas 
ainda podem estar em condições de trabalho forçado. Como esta lista é 
dividida pelos locais e atividades, caso haja consistência suficiente, a OIT 
também pode dividir esta estimativa por categorias (regiões e atividades).

A partir de 2003 o escritório da OIT no Brasil passou a promover 
e apoiar ações para a erradicação do trabalho escravo no país.

4 

O Brasil e suas ações pela erradicação do

trabalho escravo

O Brasil reconheceu que possuía trabalho escravo apenas em 
1995, por mais que desde 1972 já havia denúncias feitas por Dom Pedro 
Casaldáliga de casos de peonagem na região norte do país, quase concomi-
tantemente registradas pela Comissão Pastoral da Terra (CPT).

No ano que o Brasil reconheceu a existência de trabalho es-
cravo em seu território, o Governo Federal criou o Grupo Executivo 
de Repressão ao Trabalho Forçado (GERTRAF) – substituído em 
2003 pela Comissão Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo 
(CONATRAE) – cujo objetivo é combater a escravidão no país, dando 
início às políticas de prevenção e erradicação do MTE em parceria com 
o Governo Federal brasileiro (BRASIL, [20--]). Criaram-se também os 
Grupos Especiais de Fiscalização Móvel (GEFM), grupos interinstitucio-
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nais coordenados pelo MTE, cujo objetivo é autuar os estabelecimentos 
que possuem indícios de escravidão.

Desde então o trabalho escravo no Brasil vem sendo combatido e 
ações públicas e privadas vêm sendo desenvolvidas. Das ações dos últimos 
anos, vale ressaltar algumas.

Em 1999 foi apresentado no Senado Brasileiro a Proposta de 
Emenda à Constituição 57A (PEC57A/1999) que visava o confisco da 
terra autuada com trabalho escravo para fins de reforma agrária, vide que 
em 1999 as denúncias se concentravam apenas nas áreas rurais, mas devido 
ao surgimento de incidências no meio urbano, em 2004 a PEC foi alterada 
incluindo os imóveis urbanos.

A PEC foi aprovada em maio de 2014, porém, com uma sube-
menda acrescentando ao texto: “na forma de lei”, gerando a necessidade de 
uma nova lei para a regulamentação. A proposta apresentada foi o Projeto 
de Lei do Senado 432 (PLS 432) que ainda não foi aprovado pelo congres-
so brasileiro e que sua aprovação e sanção pode enfraquecer o conceito de 
trabalho análogo a escravo (BRASIL, 2013).

Em 2002 foi aprovada e adotada pelo Congresso Nacional e pelo 
Presidente da República a medida provisória Nº 74 (BRASIL, 1990) (con-
vertida na Lei Nº 10.608 de 2002) que assegurou o benefício do seguro 
desemprego ao trabalhador liberto em condições de trabalho análogo a 
escravo (BRASIL, 2002).

Em 2003 foi elaborado o Plano Nacional para a Erradicação 
do Trabalho Escravo pela Comissão Especial do Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana (CDDPH) do Ministério da Justiça, com o 
objetivo de extinguir o trabalho escravo no Brasil.

Em 2004 a ONG Repórter Brasil em parceria com o governo 
brasileiro idealizou o projeto “Escravo, nem pensar!”, com o objetivo de 
erradicar e prevenir o trabalho análogo a escravo nas regiões mais carentes 
do país através da educação.

Em 2008 lançaram o Segundo Plano Nacional para a Erradicação 
do Trabalho Escravo.
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Em 2010 foi implantado o Programa Nacional do Emprego e 
Trabalho Decente (PNETD), no qual, um dos eixos estratégicos é erradi-
car todas as formas de trabalho escravo e de trabalho infantil (ou seja, de 
crianças e adolescentes), pois há uma relação muito estreita entre ambos.

Em 2014 aconteceram dois encontros de trabalhadores libertos, 
um no Maranhão – estado com um dos maiores níveis de trabalhadores 
escravizados – e outro no Piauí – estado com um dos maiores níveis de 
trabalhadores aliciados.

De todas as ações, duas foram de grande importância para com-
bater o trabalho análogo a escravo no Brasil, são elas:

•	 A iniciativa em 2003 do MTE em criar uma lista cujo ob-
jetivo é levar a público as empresas ou pessoas que foram 
autuadas utilizando mão de obra escrava, a fim de criar boi-
cotes comerciais, financeiros e creditícias a esses violadores 
de direitos humanos e de direitos fundamentais do trabalho 
(naquele momento principalmente empresários e fazendeiros 
envolvidos com a escravidão), a chamada “Lista suja do tra-
balho escravo”.

•	 E a iniciativa do Instituto Ethos, Instituto Observatório 
Social, OIT e ONG Repórter Brasil em criar o Pacto Nacional 
pela Erradicação do Trabalho Escravo (Pacto), cuja finalidade 
é reunir entidades, entre elas empresas brasileiras e multina-
cionais que assumiram o compromisso de não explorar e não 
negociar com quem explora o trabalho escravo. Em dezem-
bro de 2013 o Pacto reunia mais de 400 empresas e associa-
ções que representavam mais de 30% do PIB brasileiro. Em 
maio de 2014 foi lançado o Instituto Pacto Nacional pela 
Erradicação do Trabalho Escravo (InPACTO), instituciona-
lizando o Pacto, tendo em vista ter mais agilidade para pro-
mover ações para erradicação e prevenção do trabalho escravo 
no Brasil.
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A “Lista Suja”, principal ferramenta de combate e boicote àqueles 
que exploram o trabalho análogo a escravo, utilizada cotidianamente por 
muitas empresas e associações, foi suspensa em 27/12/2014 – data do re-
cesso de Natal – por liminar do presidente do Supremo Tribunal Federal 
brasileiro (STF), o ministro Ricardo Lewandowski. Segundo a decisão do 
STF, a liminar foi expedida até que a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
5209 (Adin 5209), protocolada no dia 22/12/2014 pela Associação 
Brasileira de Incorporadoras Imobiliárias (Abrainc) presidida por Rubens 
Menin da MRV Engenharia, fosse julgada.

A MRV Engenharia foi autuada nos últimos cinco anos, cinco 
vezes por trabalho análogo a escravo onde nessas atuações foram libertadas 
203 pessoas. A empresa também foi incluída duas vezes na “lista suja”, 
porém por decisões judiciais foi retirada.

Leonardo Sakamoto da Repórter Brasil, o InPACTO e outras 
instituições entraram com pedidos na justiça e no governo para que a lista 
voltasse a ser divulgada e através da Lei de Acesso à Informação (lei nº 
12.527/2011), conseguiram uma publicação alternativa dos indiciados, 
em abril de 2015 (BRASIL, 2011).

No dia 31 de março de 2015, a então ministra da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República, Ideli Salvatti e o ministro 
do Trabalho, Manoel Dias, assinaram uma nova portaria interministerial 
aperfeiçoando a “Lista Suja”. A lista deixará de ser atualizada semestral-
mente e passará a ser atualizada conforme os nomes forem sendo excluídos 
ou incluídos. Outra mudança é que a mesma só incluirá os nomes dos em-
pregadores após a decisão final do auto de infração lavrado em ação fiscal, 
assegurando assim o direito a ampla defesa do empregador.

A nova “Lista Suja do Trabalho Escravo” ainda não havia sido di-
vulgada até junho de 2015, mas como vem sendo reiterado pelos represen-
tantes do MTE, trata-se de um compromisso assumido que será cumprido.
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5

Avanços e retrocessos na conceituação legal 
do trabalho escravo

Até 1940 por mais que a escravidão estivesse proibida no Brasil 
desde sua abolição em 1888, a mesma não constituía crime. Naquele ano, 
o presidente Getúlio Vargas amplia o artigo 149 da lei nº 2.848 (BRASIL, 
1940), criminaliza o trabalho escravo e penaliza com reclusão de dois a 
oito anos quem a utiliza. Porém o artigo não estabelecia as condições para 
uma pessoa ser considerada escrava. Embora a mudança constituísse um 
grande avanço no combate à escravidão em terras brasileiras, a falta de con-
ceituação precisa gerava uma falha, pois para muitos juristas, escravidão é 
quando um indivíduo tem 100% de cerceamento de liberdade e na maio-
ria dos casos da escravidão moderna ou contemporânea esse critério por 
si só não basta, pois são criadas condições físicas e psicológicas para que 
o mesmo não saia do seu ambiente de trabalho e continue em um serviço 
forçado e desumano.

Em dezembro de 2003 entrou em vigor a Lei nº 10.803 que ca-
racterizou quatro condições, tomadas em conjunto ou separadamente, que 
podem indicar a existência de trabalho escravo e incluía em sua punição o 
recolhimento de multas indenizatórias e pena correspondente à violência. 
Segundo muitos juristas e defensores do combate à escravidão este foi um 
grande avanço da luta em âmbito jurídico, pois além de caracterizar de 
forma mais concisa as características do trabalho análogo a escravo, não re-
sumiu a situação de escravidão em apenas cerceamento de liberdade e sim 
em outros fatores que muitas vezes acontecem de forma associada, como a 
servidão por dívida.

Em 1999 o Senado apresentou a Proposta de Emenda à 
Constituição 57A (PEC 57A/1999), que visa o confisco da terra rural ou 
propriedade urbana onde por ventura tenha sido constatado utilização de 
trabalho análogo a escravo.
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Em maio de 2014 a mesma foi aprovada com uma subemenda 
acrescentando ao texto: “na forma de lei”, gerando a necessidade de uma 
lei para regulamentar a PEC 57A/99. A lei que está em tramitação no con-
gresso brasileiro para regulamentar a PEC é a PLS 432 que reduz o concei-
to de trabalho escravo a todo indivíduo que possua apenas cerceamento to-
tal de liberdade, criando assim uma redução nas características e conceitos 
de trabalho análogo a escravo, enfraquecendo em âmbito jurídico e legal o 
combate e autuações aos locais ou indivíduos que desrespeitam os direitos 
trabalhistas vigentes no Brasil e que são espelho das normas internacionais 
da OIT e, muitas vezes, mais avançadas.

6 

Conquistas e impasses no combate ao trabalho

escravo contemporâneo

O Brasil avançou significativamente no combate à escravidão. 
Os grupos de fiscalizações móveis do MTE vinham ao longo dos anos 
autuando e fiscalizando os locais denunciados com possível escravidão. 
Os fazendeiros e empresários que se utilizavam desse tipo de mão de 
obra vinham sofrendo boicotes comerciais e financeiros através de ini-
ciativas como o Pacto Nacional pela Erradicação do Trabalho Escravo 
e a “Lista Suja” do trabalho escravo que já haviam sido aderidas e reco-
nhecidas por multinacionais, entre elas bancos, entre outras instituições. 
Iniciativas como a empresa de auditoria Organização de Serviço para 
Gestão de Auditoria de Conformidade (Socam) e o Instituto Carvão 
Cidadão (ICC) – entidades fundadas com o objetivo de monitorar e 
auditar respectivamente a cadeia de fornecedores da C&A e a cadeia pro-
dutiva das siderúrgicas na região de Carajás, com o intuito de identificar 
irregularidades no ambiente de trabalho, entre elas, a exploração de tra-
balho análogo a escravo e encontros realizados no nordeste do país com 
trabalhadores resgatados vinham surgindo.
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Várias medidas governamentais e privadas estavam sendo criadas e 
implementadas para combater e erradicar a escravidão brasileira, levando o 
Brasil a ser elogiado diversas vezes nos relatórios da ONU e da OIT como 
referência internacional no combate ao trabalho escravo pelo seu compro-
metimento e dedicação nesta luta. Tais documentos também criticaram a 
impunidade jurídica de muitos transgressores, gerada por um jurídico lento 
e parcial em suas decisões e ações. Também foi citado que no Brasil há aplica-
ção de punições cívicas (multas), porém faltam punições criminais (prisão).

Além da lentidão da Justiça em sentenciar e punir escravistas, 
outro impasse são as ameaças aos auditores do MTE, colocando sua inte-
gridade física em risco. Em janeiro de 2004 quatro auditores foram assas-
sinados em uma emboscada quando investigavam uma denúncia de traba-
lho escravo em uma fazenda na região de Unaí, em Minas Gerais. O caso 
conhecido como Chacina de Unaí já está há 11 anos transitando na justiça 
e os acusados ainda não foram julgados. A primeira seção só ocorreu em 
2013. O Ministério Público Federal, o Ministério Público do Trabalho 
(MPT), o MTE e o Sindicato dos Auditores Fiscais do Trabalho (Sinait), 
vêm solicitando à Justiça que acelere o julgamento, mas ainda não há um 
resultado concreto.

Além desse caso, já foram registrados casos de ameaças e violência 
a auditores nas regiões do Acre, Pará, Rio Grande do Sul e outras unidades 
da federação.

Em 2014 a luta contra o trabalho escravo passou por um revés na 
importante aprovação da PEC 57ª, que permite a desapropriação de terras 
e propriedade, seja urbana ou rural, onde se constate trabalho escravo. No 
momento de sua aprovação, abriu-se a possibilidade de se revisar, através 
de uma alteração no texto, o conceito de trabalho análogo a escravo, atra-
vés da discussão de uma lei para regulamentar as características do trabalho 
escravo, onde pode ocorrer o enfraquecimento futuro dos combates, fis-
calizações e autuações do MTE contra aqueles que exploram trabalhado-
res nessa situação. Em seguida, a suspensão da “Lista Suja” pelo Supremo 
Tribunal Federal brasileiro impediu durante meses o boicote aos indiví-
duos e empresas que desrespeitam esse direito fundamental do trabalho e 
violam um direito humano dos mais básicos.
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Conclusões

O Brasil vinha progredindo consideravelmente no combate a es-
cravidão, porém desde 2014 esta situação está ameaçada. Mas há atores 
sociais comprometidos com essa luta e não faltarão esforços até que a erra-
dicação do trabalho escravo contemporâneo esteja concluída no país.

O Brasil já demonstrou possuir condições para combater e erradi-
car a escravidão em seu território, visto pelas ações governamentais (princi-
palmente do MTE) e pelas iniciativas independentes e privadas na erradica-
ção e prevenção ao trabalho análogo a escravo. Porém tais ações vão contra os 
interesses de muitos empresários e empregadores, que ainda não perceberam 
o valor das marcas que obedecem aos princípios éticos, que podem lhes ga-
rantir novos e contínuos contratos nos mercados interno e internacional. A 
exploração de trabalhadores em situação análoga a escravo é crime no Brasil 
e não condiz com as práticas corporativas de empresas sustentáveis, que se 
declaram socialmente responsáveis pelos diferentes elos de sua cadeia produ-
tiva e que respeitam os direitos trabalhistas vigentes no país.
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